
 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023  

 

 

Registro de Preços para prestação de serviços de 
Escavação de MIcroaçudes. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE DONA FRANCISCA, RS, no uso de suas atribuições, nos 

termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal 
nº 8.666/93 e suas alterações, e, no que couber, as disposições da Lei Complementar nº 123/06 e 
suas alterações, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 09 horas, do dia 04 
de abril de 2023, na Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Dona Francisca, localizada na 
Rua do Comércio 619, centro, reunir-se-ão o Pregoeiro e a Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria nº 153, de 06 de dezembro de 2021 com a finalidade de receber propostas financeiras e 
documentos de habilitação, objetivando o Registro de Preços, para a prestação de serviços de 
Escavação de Micro especificados abaixo, processando-se essa licitação na modalidade Pregão 
Presencial, tipo Menor Preço por item. Os licitantes deverão realizar o CREDENCIAMENTO no 
dia previsto para o recebimento dos envelopes, no horário das 08h45min às 9 horas. 

 
1 DO OBJETO 
1.1 A presente licitação destina-se à escolha da melhor proposta de preço global na prestação de 
serviços escavação de microaçudes, especificadas abaixo, para constarem em REGISTRO DE 
PREÇOS. 

ITEM DESCRIÇ
ÃO 

UNID. DE 
MEDIDA 

QUANT. 
ESTIMADA 

 

1 

 
CONSTRUÇÃO DE 12 AÇUDES COM FINALIDADE DE 
IRRIGAÇÃO E DESSEDENTAÇÃO ANIMAL – PROGRAMA 
AVANÇAR NA AGROPECUÁRIA E NO DESENVOLVIMENTO 
RURAL – EIXO ESTRATÉGICO IRRIGA + RS (AÇUDES) 

 

Açudes 

 

12 

 
2 JUSTIFICATIVA 

2.1  Considerando que as estiagens são fenômenos recorrentes no Estado, a redução de 
danos ocasionados por estes fenômenos exige atenção especial dos entes públicos. 
Proporcionar segurança hídrica às pequenas propriedades, através de estruturas de 
armazenamento de água, possibilita mitigar perdas que possam ocorrer perante novas 
ocorrências de estiagens.  
2.2 Em razão deste fenômeno, houve queda significativa na produtividade da safra 
2019/2020, culturas amplamente disseminadas na agricultura familiar sofreram quebra, 
segundo dados da Emater/RS-ASCAR, as perdas variaram de 25 a 60% na soja, 15 a 55% no 
milho e 60 a 70% no feijão.  
2.3 Com relação às áreas de pastagens, nativas e cultivadas, apresentaram baixos níveis 
nutritivos, e de disponibilidade de forragem, acarretando na necessidade de suplementação 
alimentar aos animais, diminuição da produção, principalmente em produção leiteira, ou em 
casos mais extremos a perda de animais. 
                      
3 DO SUPORTE LEGAL 
3.1 Esta Licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações, Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006 e alterações, instruções, termos e condições contidas neste Edital e seus anexos. 

 
 



 
4 DA PARTICIPAÇÃO 
4.1 Poderão participar do certame, interessados cujo ramo de atividade seja pertinente ao objeto 
desta licitação, legalmente autorizados a atuarem e que apresentarem a documentação solicitada 
no local, dia e horário informados no preâmbulo deste Edital e seus anexos. 
4.2 Não poderão participar deste Pregão: 
a) cujos diretores, sócios, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, fiscais, 
consultivos, deliberativos ou administrativos que mantenham qualquer vínculo empregatício com o 
Município de Dona Francisca-RS; 
b) que estejam suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar 
com a Administração Pública; 
c) que estejam sob processo de falência, recuperação judicial ou concordata, sob concurso de 
credores, em dissolução ou em liquidação; 
d) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
e) pessoas Jurídicas das quais participem, como sócio, gerente e diretores os membros ou 
servidores do Município de Dona Francisca, RS. 

 

5 DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
5.1 As empresas licitantes deverão apresentar fora dos envelopes a seguinte documentação 
referente ao credenciamento: 
a) Declaração de Habilitação dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação, bem como a ciência e vinculação a todos os termos da presente licitação, como 
condição indispensável de participação, conforme disposto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 
10.520/2002 (Anexo I); 
b) Declaração de enquadramento da empresa, atualizada, para fins de comprovação de que a 
licitante se enquadra na receita de ME, EPP, MEI ou Cooperativa e que poderá se beneficiar da 
Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, devidamente firmada pelo representante legal da 
empresa ou contador, sob pena de ser desconsiderada tal condição (Anexo II); 
Observação: As cooperativas poderão usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, e no art. 34, da Lei 11.488, de 
15 de junho de 2007, desde que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o 
limite estabelecido pela legislação em vigor.                                                                      

5.2 As licitantes deverão apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, por meio de seu 
representante legal, ou por meio de procurador regularmente constituído, que, devidamente 
identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse 
da representada. 
5.2.1 A identificação será realizada, por meio da apresentação de documento de identidade. 
5.3 O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 
5.3.1 Se representada diretamente, por meio do proprietário ou sócio administrador, deverá 
apresentar: 
a) Documento original de identidade e respectiva cópia autenticada para instrução do processo. 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
5.3.2 Se representada por procurador, deverá apresentar: 
a) Todos os documentos elencados nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e” do subitem 4.3.1 conforme 
cada caso, além de: 
b) Instrumento público ou particular de procuração, com a firma do outorgante devidamente 
reconhecida em cartório, devendo constar o nome da empresa outorgante e também o nome do 
outorgado, além da indicação de amplos poderes para a formulação de propostas e/ou lances e 
para a prática dos demais atos inerentes ao certame; OU 



 
c) Termo de credenciamento com a firma do outorgante devidamente reconhecida em cartório, 
devendo constar o nome da empresa outorgante e também o nome do outorgado, além da 
indicação de amplos poderes para a formulação de propostas e/ou lances e para a prática dos 
demais atos inerentes ao certame, conforme modelo deste Edital (Anexo III). 
Observação: Em ambos os casos supracitados, o instrumento de mandato deverá estar 
acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa. 
5.4 Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a 
licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 
5.5 Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa. 
5.6 O telefone celular deverá permanecer desligado durante a sessão pública e seu uso só será 
permitido pelo Pregoeiro em situações de negociação de preços. 

6 DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 
6.1 Os envelopes da PROPOSTA FINANCEIRA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão 
recebidos e protocolados pela Equipe de Apoio, no dia, hora e local mencionados no preâmbulo 
deste Edital, em envelopes distintos, lacrados, não transparentes e identificados conforme 
sugestão abaixo: 

AO MUNICÍPIO DE DONA FRANCISCA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº  05/2023 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA FINANCEIRA 
PROPONENTE: (Nome completo da Empresa) 
CNPJ DA EMPRESA: 

AO MUNICÍPIO DE DONA FRANCISCA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023 
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE: (Nome Completo da Empresa) 
CNPJ DA EMPRESA: 

6.2 Uma vez encerrado o prazo para entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a 
participação de nenhum licitante retardatário. 
6.3 Todos os documentos exigidos neste Edital, deverão ser apresentados por qualquer processo 
de cópia autenticada por meio de cartório competente, ou por servidor da Prefeitura Municipal de 
Dona Francisca-RS, à vista dos originais, ou ainda, por publicação em órgão da imprensa oficial, 
emitidos via internet, os quais terão sua validação, condicionada à consulta pela Equipe de Apoio                                                                       

aos meios eletrônicos. 

7 DA PROPOSTA FINANCEIRA 
7.1 O Envelope Número 01 deverá conter: 
a) Proposta Financeira conforme modelo do Edital (Anexo IV), em papel timbrado da empresa 
ou com carimbo, datada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. Suas folhas devem estar 
rubricadas e a última carimbada e assinada pelo seu representante legal. A proposta deverá 
conter a descrição do objeto ofertado, preço unitário e total por item, obrigatoriamente 
indicado em moeda nacional, além das demais informações do anexo. O prazo de validade da 
proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias e em caso de ausência desta informação, 
será considerado este prazo para fins de análise do documento. 
7.1.1 A proposta deverá conter a descrição do objeto ofertado, preço unitário e total dos itens. 
7.2 Será considerado, para fins de julgamento, o valor unitário, em moeda nacional, onde 
deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições 
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam 
sobre a operação, ou ainda, despesas com deslocamento/transporte ou terceiros, que correrão  
por conta da licitante vencedora. 
7.3 Na proposta financeira apresentada por cooperativa de trabalho, deverá constar 
separadamente os encargos sociais, para fins de comprovação pelo Município. 
7.4 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
7.5 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e 
seus Anexos, que sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar 
o julgamento. 

8 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
8.1 Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos art. nº 43 e nº 44, 



 
incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/93 e é do tipo menor preço por item, na forma prevista no 
inciso I, § 1º, do artigo nº 45 da Lei nº 8.666/93. 
8.2 Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento), superior àquela poderão 
fazer novos lances verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação do 
vencedor. 

                                                                 

 
8.3 Não havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 7.2, poderão os 
autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e 
sucessivos quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
8.4 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado como critério de desempate o 
sorteio em sessão. 
8.5 No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 
anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, 
em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até 
a proclamação do vencedor. 
8.6 Caso duas ou mais propostas iniciais apresentarem preços iguais, será realizado sorteio para 

          determinação da ordem de oferta dos lances. 
8.7 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao 
licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida a disputa para toda ordem de 
classificação decrescente dos preços. Dada a palavra ao licitante, este disporá de 1 min (um 
minuto) para apresentar nova proposta. 
8.8 Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado. 
8.9 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do 
Município, ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 
8.10 Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente 
às penalidades previstas neste Edital. 
8.11 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado 
pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
8.12 Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre as propostas escritas 
de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro, negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
8.13 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
8.14 somente será declarada vencedora a licitante que apresentar a proposta mais vantajosa e de 
acordo com as especificações deste Edital, respeitado os critérios de aceitabilidade dos preços. 
8.15 A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. 
8.16 Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de 
outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na 
ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos 
interpostos. 
8.17 A sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer 
informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao Departamento de 
Licitações, conforme previsto neste Edital. 
8.18 Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para 
continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os licitantes presentes ou 
posteriormente em caso de não haver previsão de nova data na ocasião. 

 
9 DA HABILITAÇÃO 
9.1 As empresas cadastradas junto ao Município deverão apresentar dentro do ENVELOPE Nº 
02, os seguintes documentos de habilitação, em vigor na data de abertura da Sessão Pública do 
Pregão. 
9.1.1 Certificado de Registro Cadastral (CRC), expedido por esta Prefeitura em até 03 (três) dias 



 
úteis que antecedam o certame, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o 
registro cadastral esteja no prazo de validade. 
Observação: Caso algum dos documentos fiscais ou certidões obrigatórias exigidas para 
cadastro estejam com o prazo de validade expirado, a licitante deverá anexar os atualizados, 
autenticado(s), como complemento ao certificado apresentado no dia do certame. 
9.2 As empresas não cadastradas junto ao Município, deverão apresentar dentro do 
ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos de habilitação, em vigor na data de abertura da 
Sessão Pública do Pregão: 

 

9.2.1 DA HABILITAÇÃO JURIDICA 
a) Registro comercial no caso de empresa individual. 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores. 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício. 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
IMPORTANTE: Se os documentos referidos no subitem 8.2.1 foram apresentados na fase de 
credenciamento, será dispensada sua apresentação na fase de habilitação. 
9.2.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividades. 
Importante: Poderá ser comprovada a Inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal 
apresentando o Alvará de Licença de Localização e/ou Funcionamento; ou Certidão Cadastral 
vigentes; ou outro documento oficial que contenha o número de inscrição e a especificação do 
ramo de atividade da licitante; 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos tributos federais administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e à Dívida Ativa da União administrada pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN; 
d) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante; 
e) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante; 
f) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 
9.2.3 DECLARAÇÕES 
a) Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, 
assinada por representante(s) legal(is) da empresa (Anexo V); 
Observação: Poderá ser apresentada, em substituição ao exigido acima, a Certidão Negativa de 
Infrações Trabalhistas à Legislação de Proteção à Criança e ao Adolescente, fornecida pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, dentro de seu período de validade; 
b) Declaração de inexistência de fato impeditivo sob as penalidades cabíveis, para contratar com 
a Administração Pública, conforme prescreve o § 2º, Art. 32, da Lei 8.666/93 (Anexo VI); 
c) Declaração de Regularidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -CEIS 
(Anexo VII), com prova de regularidade emitida conforme segue: 

 Acessar o link www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis; 

 Clicar no filtro CPF/CNPJ; 

 Digitar o CNPJ da empresa e clicar em adicionar e consultar. 

 Imprimir a tabela de dados e anexar junto a declaração de Regularidade 
d) Declaração de que não possui em seu quadro societário, nenhum servidor público na ativa, no 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis


 
Município de Dona Francisca-RS (Anexo VIII). 

 

9.2.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão negativa de natureza falimentar, concordata ou recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede da licitante, dentro do prazo de validade quando constar expressamente a 
data de validade na certidão, ou com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias contados da 
data de abertura da licitação. 

 

9.2.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) O proponente deverá apresentar declaração de disponibilidade das máquinas e equipamentos 
em quantidade suficiente para o cumprimento do objeto desta licitação; 

           Declaração do pessoal técnico considerado essencial para o cumprimento do objeto desta licitação; 
b) Atestado, expedido por órgão público ou por empresa privada, de que a licitante prestou ou está 
prestando, a contento serviços compatíveis à necessária execução do objeto desta licitação. 

                                                                                  

9.3 A microempresa, a empresa de pequeno porte e o microempresário individual, bem como a 
cooperativa que atender ao item 4.2, que possuir restrição em qualquer dos documentos de 
regularidade fiscal e trabalhista, previstos nos itens 8.2.2 deste Edital, terá sua habilitação 
condicionada à apresentação de nova documentação fiscal que comprove a sua regularidade em 
5 (cinco) dias úteis, a contar da sessão em que foi declarada como vencedora do certame. 

9.3.1 O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno 
porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma 
restrição. 
9.4 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 
critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante 
o transcurso do respectivo prazo. 

9.5 Ocorrendo a situação prevista no item 8.3, a sessão do Pregão será suspensa, podendo o 
pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes já 
intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação. 
9.6 A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará na inabilitação do licitante e 
a adoção do procedimento previsto no item 9.2, sem prejuízo das penalidades previstas neste 
Edital. 

9.7 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

9.8 O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do Pregoeiro 
pelo prazo de 30 (trinta) dias a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, 
após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 

 
10 DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 
10.1 Não serão aceitas ofertas finais de valores que se encontrem acima do valor de 
referência fixado pelo município para este processo licitatório. 
10.2 Serão desclassificadas: 
a) as propostas que não atenderem as exigências contidas no objeto desta licitação; 
b) as que contiverem opções de preços alternativos, forem omissas em pontos essenciais, de 
modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as 
que não atenderem aos requisitos deste Edital; 
c) as propostas que apresentarem preços manifestamente superestimados ou inexequíveis. 

 
11 DA ADJUDICAÇÃO 
11.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 
11.2 Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e 
examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, 
assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante 
declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente 
para que seja obtido preço melhor. 



 
11.3 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará o vencedor 
e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor 
recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará 
na decadência do direito de recorrer por parte da licitante. 

                                                                      

12 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
12.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação 
das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
12.2 A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública 
do Pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 
12.3 As razões e contrarrazões do recurso deverão ser direcionadas ao Pregoeiro e apresentadas 
por escrito, junto ao Protocolo Geral do Município, sito na Rua do Comércio, 619 Dona Francisca- 
RS. Não serão aceitos se remetidos via correio eletrônico, salvo se encaminhados com 
assinatura eletrônica. 
12.4 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso. 

 

13 DOS PRAZOS 
13.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração convocará o(s) vencedor(es) para 
assinar(em) a Ata do Registro de Preços, sob pena de decair do direito, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei 8.666/93. 
13.2 O prazo estabelecido pela Administração para a assinatura da Ata é de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da convocação, sendo que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, se solicitado 
pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 
Importante: para a assinatura da Ata do Registro de Preços, os representantes legais das 
empresas deverão comparecer no Departamento de Licitações, em horário comercial, ou será 
remetida  via e-mail ou correio. 
13.3 Se, dentro do prazo, o convocado não assinar a Ata do Registro de Preços, a Administração 
convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata do 
Registro de Preços, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste Edital, ou então revogará a 
licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por 
cento) do valor total dos itens adjudicados e mais a suspensão temporária da participação em 
licitação e impedimento de contratar com a Administração por até 2 (dois) anos. 

 

14 DAS PENALIDADES 
14.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do Pregão ou de 
contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor estimado da contratação; 
b) manter comportamento inadequado durante o Pregão: afastamento do certame e suspensão do 
direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos; 
c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar 
e contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre 
o valor estimado da contratação; 
d) executar as obrigações com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 
prejuízo ao resultado: advertência; 
e) executar as obrigações com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais 
será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
sobre o valor atualizado do Pedido de Empenho; 
f) inexecução parcial das obrigações: suspensão do direito de licitar e contratar com a 



 
Administração pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 8% (oito por cento) sobre o valor 
correspondente ao montante não adimplido do Pedido de Empenho;                                                             

g) inexecução total das obrigações: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do Pedido de 
Empenho; 
h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual ou das obrigações: 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 (cinco) 
anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do Pedido de Empenho. 
14.2 As penalidades e as multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras. 
14.3 As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com 
a gravidade do descumprimento, facultada ampla defesa a contratada, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da intimação do ato. 
14.4 Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a 
gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo 
deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, 
“caput”, da Lei nº 8.666/93. 
14.4.1 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados administrativa e/ou judicialmente. 
14.5 No caso de aplicação de multa, a Contratada/Detentora dos Preços, será notificada, por 
escrito, da referida sanção, tendo ela o prazo de 10 dias, contados do recebimento da notificação, 
para recolher a importância à Secretaria Municipal, sendo necessária a apresentação de 
comprovante do recolhimento, para liberação do pagamento da parcela que tiver direito. 
14.6 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
14.7 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
14.8 DA EXTENSÃO DAS PENALIDADES: 
14.8.1 A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública 
poderá ser também aplicada àqueles que retardarem a execução do Pregão, demonstrarem não 
possuir idoneidade para contratar com a Administração, ou fizerem declaração falsa ou 
cometerem fraude fiscal. 

 

15 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
15.1 O licitante adjudicatório terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da 
comunicação expedida pelo Município através do Pedido de Empenho para o início da prestação 
dos serviços, coordenados pela Secretaria Municipal solicitante, sendo que os serviços serão 
recebidos e após a verificação da conformidade dos mesmos serão aceitos pelo servidor 
responsável e Secretário da Pasta. 
15.2 Verificada a não conformidade de algum dos requisitos, o licitante beneficiário deverá 
promover as correções necessárias no prazo máximo de 8 (oito) horas, sujeitando-se às 
penalidades previstas neste edital. 
15.3 A empresa vencedora deverá prestar os serviços, obedecendo as condições estabelecidas 
pelo instrumento convocatório, o qual se vincula a Ata do Registro, atendendo adequadamente as 
necessidades da Secretaria requisitante, a fim de permitir completa atendibilidade do que se 
espera. 
15.4 A prestação dos serviços não constitui, em hipótese alguma, vínculo empregatício de 
qualquer espécie entre a empresa vencedora e o Município. 
15.5 A empresa vencedora deverá responder, exclusiva e integralmente, pela utilização de pessoal 
para a execução do objeto contratado, incluído os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, 
fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma 
hipótese poderão ser transferidos ao Município, bem como responder pela solidez e segurança 
dos serviços. 

 
16 DO PAGAMENTO 
16.1 O pagamento será efetuado no prazo de 15 (quinze) dias úteis após a prestação dos 
serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal, vistada e aprovada pelo Fiscal da Ata e 



 
Secretário Municipal da Pasta requisitante, em depósito na conta bancária indicada na proposta 
financeira, e observadas as condições previstas no art. 5º da Lei Federal nº 8666/1993. 
16.2 Será obrigatório constar, em cada Nota Fiscal emitida a identificação do presente processo 
licitatório (Pregão Presencial nº 05/2023  
16.3 Será efetuada a retenção dos tributos e das contribuições federais, se for o caso, conforme 
estabelecido na Lei nº 9.430/96 e na Instrução Normativa RFB 1234/12. 
16.4 Na hipótese da licitante ser optante pelo SIMPLES, deve anexar declaração que informe o 
ANEXO em que está enquadrada a empresa e a alíquota do ISSQN correspondente, conforme 
Instrução Normativa RFB 1234/12, devidamente firmada por seu representante legal ou contador. 
16.5 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 
IGPM/FGV ou IPCA acumulado no período – considerando sempre o índice de menor valor – e a 
Administração compensará a contratada com juros de 0,2% ao mês, pro rata. 

 
 

17 DA FISCALIZAÇÃO 
17.1 Em observância ao Art. 67 da Lei 8.666/93, a fiscalização da Ata do Registro de Preços e a 
observação das especificações constantes neste Edital será realizada por meio da Secretaria 
Municipal requisitante do objeto. 
17.2 A fiscalização sobre todos os termos do Registro de Preços a ser exercida pelas Secretarias, 
ocorrerá para preservar o interesse público, sendo que eventual atraso nesta tarefa, não lhe 
implicará corresponsabilidade pela eventual entrega incorreta do objeto. 
17.3 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto deste Edital deverão ser 
prontamente atendidas pela empresa Adjudicatária, sem qualquer ônus para a Administração. 

 
18 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1 As obrigações decorrentes deste Pregão consubstanciar-se-ão na Ata do Registro de Preços, 
a ser assinada pela licitante vencedora do certame. 
18.2 Homologado e Adjudicado o resultado classificatório, os preços serão registrados no setor 
de Compras, que poderá requisitar, quando necessário, à celebração das contratações 
decorrentes, mediante a solicitação formal da Ata do Registro de Preços durante o período da sua 
vigência e nas condições deste Edital. 
18.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração adquirir o objeto referente ao 
registro de preços, não surtindo ao beneficiário do preço indenização de qualquer espécie. 
18.4 Fica facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente às licitações e 
ao sistema de registro de preços, assegurando-se ao beneficiário do registro preferência em 
igualdade de condições.                                                                       
18.5 Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão 
encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Departamento de Licitação. 
18.6 É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase 
da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da 
proposta. Assim, ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições legais ou editalícias, 
especialmente dúvidas que envolvam critérios e atestados que objetivam comprovar a habilitação das 
empresas em disputa, o responsável pela condução do certame poderá promover diligências para 
aclarar os fatos e confirmar o conteúdo dos documentos que servirão de base para a tomada de 
decisão da Administração, com base no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 (TCU, Acórdão 3418/2014 – 
Plenário). 
18.7 O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do 
contratado/beneficiário do preço registrado para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 
18.8 A contratada será obrigada a manter, durante toda a execução da vigência do Registro de 
Preços, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, e manutenção de todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação conforme art. 55, Inciso XIII da lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações. 
18.9 Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, 



 
automaticamente, para o primeiro dia útil de expediente subsequente aos ora fixados, salvo 
quando ocorrer de outro certame já estar marcado para o mesmo dia, situação em que será 
retificada a data e publicada nos meios pertinentes. 
18.10 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 
administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da lei nº 8.666/93, sobre o valor 
inicial registrado. 
18.11 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
18.12 A Administração poderá revogar a licitação, por interesse público, devendo anulá-la, por 
ilegalidade, em despacho fundamentado. 
18.13 O Registro de Preços poderá ser cancelado ou suspenso pela Administração, por interesse 
público ou por fatos supervenientes que vierem acontecer a qualquer momento, desde que 
amplamente justificado, sem que caibam quaisquer direitos ou indenização. 
18.14 A participação nesta Licitação implica a integral e incondicional aceitação de todos os 
termos, cláusulas e condições do Edital, dos seus Anexos e das normas que o integram. 
18.15 Impugnações ao Edital caso interpostas por licitante, deverão ser apresentadas por escrito, 
junto ao Protocolo Geral do Município, sito na Rua do Comércio 619, Dona Francisca, até o 
segundo dia útil que anteceder a data de abertura da licitação. Se interpostas por qualquer 
cidadão, deverão ser apresentadas até o quinto dia útil que antecede a abertura da licitação. Não 
serão aceitas se remetidas via correio eletrônico, salvo se encaminhadas com assinatura 
eletrônica. 
18.16 Fazem parte integrante deste Edital: 
a) Anexo I – Modelo de Declaração de Habilitação; 
b) Anexo II – Modelo de Declaração de enquadramento da empresa; 
c) Anexo III – Modelo de Termo de Credenciamento; 
d) Anexo IV – Proposta Financeira 
e) Anexo V - Modelo de Declaração de cumprimento ao Art. 7º da Constituição Federal;                                                                                          

f) Anexo VI – Modelo de Declaração de inexistência de fato impeditivo; 
g) Anexo VII – Declaração de Regularidade no CEIS; 
h) Anexo VIII – Modelo de Declaração referente ao quadro societário da empresa; 
i) Anexo IX – Termo de Referência 
18.17 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam 
o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
18.18 Fica eleito o Foro da Comarca de Faxinal do Soturno para dirimir quaisquer litígios oriundos 
da licitação e Ata do Registro de Preços dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, 
por mais privilegiado que seja. 
18.19 O Edital relativo ao objeto desta licitação, bem como os demais atos oriundos dessa 
licitação, encontrar-se-ão à disposição dos interessados no setor de Licitação junto a Prefeitura 
Municipal ou por meio do site oficial www.donafrancisca.rs.gov.br. 
18.20 Demais informações complementares sobre o presente Edital poderão ser solicitadas pelo 
endereço eletrônico compras@donafrancisca.rs.gov.br ou ainda no setor de Licitações, sito na 
Rua do Comércio, 619 Bairro Centro, Dona Francisca-RS, no horário das 08 horas às 11h30min e 
das 13h30min às 17 horas, de segunda a sexta-feira. 

 
Dona Francisca, RS, 20 de março de 2023. 

 

 

 
 

 
    Olavo José Cassol 

Prefeito Municipal 

Este documento foi examinado e aprovado pela 
Assessoria Jurídica do Município. 
Em:  / /  

 
 

 

OAB/RS 
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ANEXO I 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023  

 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 
A empresa  (Razão Social da Licitante), através de seu Diretor ou Responsável 

Legal, declara, sob as penas da lei, que cumprem todos os requisitos de habilitação, ou seja, que 

o envelope identificado como o de nº 02, contém todas as exigências editalícias que comprovam a 

regularidade jurídica e fiscal, bem como a capacitação técnica e econômica da empresa. 

 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 
 

 

  ,  de  de 2023. 

 
 
 
 

Assinatura do Representante Legal 

Carimbo 

 
 

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue fora dos envelopes, junto ao Credenciamento. 



 
 
                                                                       
 
 
 

 
(Em papel timbrado) 

 
ANEXO II 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023  

 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DA EMPRESA 

 

 
(Razão Social da licitante)   , inscrita no CNPJ sob nº 

  , por meio de seu Responsável Legal ou contador, DECLARA, sob as 

penas da lei, que: 

a) enquadra-se  na situação de  (microempresa, empresa de pequeno porte 

ou MEI); 

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado 

nos incisos I e II, art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações; 

c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º, § 4º, 

incisos I a X, da mesma Lei. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

  ,  de  de 2023. 

 
 
 

 
Assinatura do Representante Legal ou Contador 

Carimbo 

 
 

 
OBS.: esta declaração deverá ser entregue fora dos envelopes, junto ao Credenciamento. 



 
 
                                                                       
 
 
 

 
(Em papel timbrado) 

 
ANEXO III 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023  

 
 
 
 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 
 

 
Pelo presente, credenciamos o(a) Sr.(a)  , portador(a) da cédula de identidade  nº 

   e  do CPF nº  , a participar da licitação instaurada pelo Município de 

Dona Francisca,   na   modalidade   de   Pregão  Presencial  nº  , na qualidade de 

REPRESENTANTE  LEGAL,  outorgando-lhe  plenos  poderes  para  pronunciar-se  em  nome   da 

empresa  , CNPJ nº 

os demais atos inerentes ao certame. 

Na qualidade de representante legal da empresa 

, bem como formular propostas e praticar 

 
 

,  outorga-se ao(à) 

acima credenciado(a), dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de 

Recurso. 

 

 

  ,  de  de 2023. 

 
 
 
 

Assinatura do Representante Legal 

Carimbo 

 
 
 

Obs.: A assinatura do representante legal da empresa deverá ser reconhecida em cartório. 



 
 
                                                                       
                                                    

 
(Em papel timbrado) 

 
ANEXO IV 

 

                           PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023  

À 

Prefeitura Municipal de Dona Francisca 

Proponente: 

a) Razão Social:    

b) Endereço:    

c) Telefone:  E-mail:    

d) CNPJ:    

e) Conta Bancária nº:  Agência nº:  Banco:    
 

Vimos por meio deste, apresentar proposta financeira, dados do proponente e demais 
informações, para constarem em REGISTRO DE PREÇOS na prestação dos serviços abaixo 
especificados, quando requisitados pelo município: 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNID. DE 
MEDIDA 

QUANT. 
ESTIMAD

A 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 
 

1 

Contratação de prestação de serviços de 

hora máquina, preferencialmente com 

escavadeira hidráulica sobre esteiras, 

sendo permitida também a utilização de 

trator sobre esteiras, trator de pneus com 

raspadeira agrícola, retroescavadeira e pá 

carregadeira com operador para 

construção de micro açudes, 

reservatórios de água e similares. 

 
 

 

Açudes 

 
 

 

12 

  

Declaramos que, para fins de elaboração da presente proposta, estamos cientes de todo o teor do 

presente Edital e anexos. Declaramos, ainda: 

1 – Que o prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias. 

2 – Que assumimos inteira responsabilidade pela efetiva execução dos serviços licitados de 

acordo com as especificações e instruções do Edital e seus anexos; 

 

 

 ,  de  de 2023. 

 
 

 
Assinatura do Representante Legal 

Carimbo 



 
 
                                                                       
 
 

 
(Em papel timbrado) 

 
ANEXO V 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023  

 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade Pregão Presencial nº 

           por seu representante legal, Declara, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, na forma e 

sob as penas impostas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

  ,  de  de 2023. 
 

CNPJ:    
 

Razão Social:    
 
 
 

 

Assinatura do Representante Legal 

Carimbo 



 
 
                                                                     
                                                                 
  
 

 
(Em papel timbrado) 

 
ANEXO VI 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023  

 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 
 

A empresa  (Razão  Social  da  Empresa),  estabelecida  na  (endereço  completo), 

inscrita     no     CNPJ     sob     n°  , neste ato representada pelo seu 

(representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que 

inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada 

inidônea e não está impedida de contratar com a Administração Pública, ou suspensa de contratar 

com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
 
 
 
 

  ,  de  de 2023. 

 
 
 
 
 

Assinatura do Representante Legal 

Carimbo 



 
 
 

 
(Em papel timbrado) 

 
ANEXO VII 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023  

 
 
 

DECLARAÇÃO 

 
 
 
 

A empresa   com  sede na Av/Rua    , bairro  , no 

Município de   , CNPJ  , por intermédio de seu representante 

legal,  , portador da cédula de identidade nº   , CPF nº   , DECLARA estar 

regular no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), de acordo com 

consulta realizada no Portal de Transparência do Governo Federal em    /    /     , conforme     

prova anexa. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

  ,  de  de 2023. 

 
 

 
Assinatura do Representante Legal 

Carimbo 

 
 
 
 
 
 

Observação: Junto a esta declaração deverá constar prova da consulta realizada. Somente serão consideradas 
regulares e habilitadas as empresas cujo registro de consulta constar como “quantidades de registro 

encontrados 0”. A data da consulta não deve ser superior a 

30 (trinta) dias da data de abertura do certame. 



 
 
                                                                                                  

                                                                 
 
 

 
(Em papel timbrado) 

 
ANEXO VIII 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023  

 
 
 
 

DECLARAÇÃO SOBRE O QUADRO SOCIETÁRIO DA EMPRESA 

 
 
 
 

A empresa   com  sede  na Av/Rua    , bairro  , no 

Município de   , CNPJ  , por intermédio de seu representante 

legal,  , portador da cédula de identidade nº   , CPF nº   , DECLARA para 

os devidos fins que não possui em seu quadro societário nenhum servidor público na ativa no 

Município de Dona Francisca. 

 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
 

 

  ,  de  de 2023. 

 
 
 
 
 

Assinatura do Representante Legal 

Carimbo 



 
                                                                       

(Em papel timbrado) 

 
ANEXO IX 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023 

 

 
1. OBJETO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Contratação de prestação de serviços de hora máquina, preferencialmente com escavadeira hidráulica 
sobre esteiras, sendo permitida também a utilização de trator sobre esteiras, trator de pneus com 
raspadeira agrícola, retroescavadeira e pá carregadeira com operador para construção de micro açudes, 
reservatórios de água e similares.  
PREÇOS PRATICADOS NO MERCADO 
A pesquisa de preços no mercado para a confecção deste Termo de Referência será realizada através da 
coleta de preço entre, no mínimo, três fornecedores do mesmo ramo de atividade, comprovadas por 
orçamentos levantados na localidade ou região contendo CNPJ, data, validade, endereço completo, 
telefone de contato, nome e assinatura do responsável. 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS (PESSOA JURÍDICA) 

Descrição 
(Especificação 
Técnica) 

Quant Valor unitário de 
cada Micro açude Valor Total 

Contratação de prestação de 
serviços de hora máquina, 
preferencialmente com 
escavadeira hidráulica sobre 
esteiras, sendo permitida 
também a utilização de trator 
sobre esteiras, trator de pneus 
com raspadeira agrícola, 
retroescavadeira e pá 
carregadeira com operador 
para construção de micro 
açudes, reservatórios de água 
e similares.  

 
 
 
 
 
 
 
12 uni 

 
 
 
 
 
 
 
R$ 9.960,00 

R$ 119.520,00 

 
                

 
JUSTIFICATIVA 
Considerando que as estiagens são fenômenos recorrentes no Estado, a redução de danos ocasionados 
por estes fenômenos exige atenção especial dos entes públicos. Proporcionar segurança hídrica às 
pequenas propriedades, através de estruturas de armazenamento de água, possibilita mitigar perdas que 
possam ocorrer perante novas ocorrências de estiagens.  
Em razão deste fenômeno, houve queda significativa na produtividade da safra 2019/2020, culturas 
amplamente disseminadas na agricultura familiar sofreram quebra, segundo dados da Emater/RS-ASCAR, 
as perdas variaram de 25 a 60% na soja, 15 a 55% no milho e 60 a 70% no feijão.  
Com relação às áreas de pastagens, nativas e cultivadas, apresentaram baixos níveis nutritivos, e de 
disponibilidade de forragem, acarretando na necessidade de suplementação alimentar aos animais, 
diminuição da produção, principalmente em produção leiteira, ou em casos mais extremos a perda de 
animais. 
 
DA PRODUTIVIDADE E FORMA DE EXECUÇÃO 
O rendimento a ser considerado é o volume total do projeto que deverá ficar entre 1200m³ a 1560m³ de 
movimentação de terra para execução total do projeto. Desta forma, devem ser cumpridas as seguintes 
etapas independentemente do equipamento utilizado: 

1. Decapagem, que consiste na retirada do material superficial e principalmente matéria orgânica em 
uma faixa de 10 a 20 cm de profundidade na área total do projeto. 

2. Abertura da trincheira ou eixo da taipa do açude, que consiste em uma abertura perpendicular e de 
sentido longitudinal com a profundidade que varia de acordo com o solo presente na região. 

3. Escavação do material e transporte para formar a taipa, respeitando as dimensões projetadas. 
4. Compactação, que deve ser realizada a cada 20 cm de material depositado e uniformizado sobre a 

taipa. 
5. Acabamento, que consiste em emparelhar e corrigir imperfeições tanto na parte montante como 

jusante e quando possível, aproveitar o material da decapagem para colocar na parte jusante, 



 
facilitando a recuperação da cobertura vegetal. 

6. Construção do vertedouro, que deve ser seguida fielmente ao descrito no projeto. 
O material escavado deverá ser utilizado na construção do maciço. Quando não for apropriado, poderá ser 
utilizado outro, desde que em comum acordo com o beneficiário, da mesma forma quando ocorrer sobras 
de material já que este deve ser distribuído aos arredores do açude de maneira que fique uma área 
aproveitável após a regeneração da vegetação, sempre mantendo um diálogo entre empresa, técnico e 
beneficiários para estas definições. 
Considerando os diferentes tipos de solos que o AVANÇAR irá abranger, assim como as mais variadas 
topografias e os tipos de projetos que poderão ser barrados, semibarrados ou escavados, a produção com 
maior aproveitamento do equipamento é de fundamental importância. O serviço consiste basicamente nas 
etapas de decapagem, abertura de trincheira, escavação e transporte do material, compactação, 
acabamentos, construção do vertedouro e construção de barreira de contenção em alguns casos. Portanto, 
pode-se observar que nem toda hora máquina trabalhada se traduz em volume de material movimentado, 
uma vez que dentre as etapas citadas, a máquina estará contabilizando horas e não realizando transporte 
efetivo de material com a concha cheia. 
Para realização de todo este serviço a escavadeira deve possuir caçamba de 1m³ de capacidade mínima, 
sendo aceitas máquinas com capacidade maior, sem restrições. Contudo, não serão pagos valores 
adicionais. Desta forma, existirá uma garantia de que o rendimento médio será por volta de 65m³ de 
movimentação de terra por unidade de hora máquina, rendimento este, considerado suficiente para 
execução dos projetos com boa qualidade no tempo proposto. 
 Independentemente se utilizados um ou mais equipamentos no apoio a escavadeira que possam 
apresentar maiores produções, a remuneração será o total de horas praticadas até, no máximo 24 
horas/projeto, e terá como base o valor de hora máquina da escavadeira. 
Para pagamento, será considerado o conjunto dos serviços realizados, tendo como resultado a implantação 
do açude conforme o projeto, atestada por técnico da Emater e por fiscal municipal. 
 
DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
A empresa contratada deverá iniciar os trabalhos em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem 
de Início de Serviço. 
A contratada deve estar ciente de que os custos estimados em cada “hora/máquina” devem compreender 
toda a despesa advinda dos deslocamentos da(s) máquina(s), mão de obra do(s) operador(es), 
combustível, lubrificantes, manutenção geral do(s) equipamento(s), encargos sociais, tributos, entre outros. 
Ou seja, todos os custos diretos e indiretos da prestação dos serviços devem estar englobados no custo da 
execução do projeto. 
A contratada deverá apresentar documento que comprove a experiência em prestação de serviços 
semelhantes e disponibilizar operador capacitado para serviços de movimentação de terra, mais 
especificamente na construção de açudes, reservatórios de água e similares. Os serviços previstos 
compreendem toda a movimentação de terra necessária ao atendimento das peças técnicas que orientarão 
o trabalho de movimentação de terra, incluindo desde a movimentação de terra mais primária até os 
acabamentos e todas as complementações diversas, como escavações, decapagem, transporte e 
deposições com seus devidos acabamentos, por exemplo. 
A empresa deverá apresentar comprovante de posse dos maquinários que irá utilizar, sendo esta 
apresentação baseada em cada lote/região que a empresa assumir. Em caso de utilizar máquinas de 
terceiros ou alugadas, apresentar cópia de contratos ou comprovantes de locação que apresente as 
características das máquinas, assim como o prazo de vigência. 
As empresas deverão atentar com relação aos parâmetros de proteção ao meio ambiente durante toda fase 
de execução contratual. Para a contratação de serviços, serão consideradas as normas técnicas, de saúde, 
de higiene e de segurança do trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, bem como a 
priorização o emprego de mão-de-obra específica e segura por meio do Equipamento de Proteção 
Individual (EPI) específico para execução dos serviços seguindo os critérios dos projetos técnicos 
elaborados. 
 
DOS PRAZOS PARA EXECUÇÃO 
O prazo de conclusão será de doze (12) meses a contar da ordem de início dos serviços. 
 
DO HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços serão realizados durante o período entre 7h e 19h, ou em outro horário desde que haja comum 
acordo entre contratante e contratada. 
 
ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 FISCAL José Fernando Fogliarini, inscrito sob CPF nº 335.766.100-49, que será designado representante 
do Convenente, bem como seu substituto, para o acompanhamento e a fiscalização do contrato para 
aquisição do bem ou serviço, que, preferencialmente, deverá ter participado da elaboração do Termo de 
Referência. 



 
          
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


